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AUTORJZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

Ilma. Srta.
Latara Hevlyn Miranda Carvalho Dias.
Presidente da CPL de Bom Lugar - MA.

Nesta,

Senhora Presidente.

Bom Lugar, Estado do Maranhão em 20 de outubro de 2021.

d^;.,- \)i.,*ú.,n 0u d ,,url'
--Tmsro \rnücrus LIMA DE MELo

Ordenador de Despesas da Sec. Mun. Cultura e Turismo

i,ccessoJllooo! l&J!

Rubnca: ê- ,

Fls..

Email: municipiobomlugar@gmail.com - site: bomlugar.ma.gor'.br

Na qualidade de ordenador de despesas da Secretaria de Cultura e Turismo. de

acordo com a portaria de n'030/2021. que nomeio Comissão Permanente de Licitaçâo - CPL
deste Miuricípio, AUTORIZO na forma da Lei 8.666193, e suas alteraçôes posteriores, a

instauração do processo Licitatório, tendo por objeto a Chamada Pública para a seleção de
espaços artísticos e culturais. microempresas e pequenas empresas culturais. cooperati\as.
instituições e organizações culturais comunitiirias que tiveram as suas atividades
interrompidas por lorça das medidas de isolamento social.
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PORIrRlÂ N" 0.1012021 DI,. 15 DE.I.ANEIRO DE 2021
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A Preleita do Munrcipio & Bom Lugar.
Estado do Maraúão, no usü de suas

atribuições legais cm conformi&de com a l,ei

Orgânica do Mulicipio.

R[jSOI,Vtr:

§\-, 1

Àrt. 3" - Publique-se. CumpÍa-sc nâ forma da Lei.

*-ã-

Arí lo, - Nonrcar, nos termos do art. -il da lei 8.56&93 a Comissão Pcrmanentc de
I-icitação CPL dc Munrcipro de 8om Lugar, Estad* do M*ranlü*. cqios membros sã<r

relacipnados a seguir.

1 L^TÀ&4 HEVLYN MIRA,ND^CARVÀLFi()CP§: 60S.?4?.3f'3-80 PRE§I»RNTü
2. DELCIO MIRANDA BEZERRÂ CFF; 4ç8.954.273-8? - §EÇ§.ÊIARjO
3. L§ôNARDO MOURA COSI'A - CPf : 05ó.856 653*S0 - MEMBRO

§LiPLEN'fE:
DÁ,NI[I- YICTO XAVIIIR LEITE. CPIT, 06:,424..123.03. SUPLENTE

Art.-zo - Aíá PoÍtaria entra em r.igor na data de sua ;xrbticaÉô, revogadas as disposiçôes em

contcirio.

(]abinete da Prefeitg Municipel de Bom Lugrr, no Est do do tlarrnhÃo, 15 de janeiro de

2ml.

Marlene Siha Miranda
Pretbrta Muticipai

Êâma:______€__

. ÍCCeSSo I ooo

E.màrl: plêfattura, rt€: wl,Yr-§ofi!irt&í. mô -g§!.1r.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE B

Mâílêne Silvâ Mirânda
Prefeía Munrcipâl

PORÍARIA N" O3OI2O21 DE 15 DE JAHEIRO DE 2ü21

Â Prefêila do MunicÍpio de Bom Lugâr, Estado do
Maranhão, no uso de suas atr,buiçóes legais ãm
confôrmidade com a Lei Orgànica do Muntcipio.

RE§OLVE:

Art. 1'. - l,lomear. nos termos do art. 51 da lei 8.666/33 a Comissão Pêrmanênte dê
LicitaÉo - CPL do Município de Bom Lugar, Estado do Maranhão, cujos membros são relacionados a
seguir.

1. LATARA HEVLYN MIRANDA CARVALHO CPF: 606.747.3038G PRESIDENTE
2. DELCIO MIRANDA BEZERRA CPF: 498.954,27387 - SECRETARIO
3. LEONARDO MOURA COSIA- CPF;056.8§§.653-00 - MEMBRO

SI,JPLENTE:
DANIEL VICTO XAVIER LEITÉ CPF: 062.424.42343 - SUPLENTE

Arf 23 - Esta Portaia entra ern vigoí na data de sua publicaçáo, revogadas as disposições em
contrário.
Arl 30 - Publique-6ê, Cumpra-se na lorma da Lei,

Gabinete da Pretêits llunicipal ds Bom Lugar, nô Eslado do Márânhão, 15 de janeiro de 2O21,

Madene Silva Miranda
Prefeita Municipal

DECRETO N". OO5 DE í2 DE JÂilEIRO AÉ24?1
Rêgulamenta a licitaÉo, na modalidâde prêgão, na forma êletrônicâ, pâía â aqursição de bens e

a contratação de sewiços comuns, incluidos os seívços comuns de engenharia, e dispõe sobre o
uso da dispensa de licitaçâo, no ámbito da administÍação pública msnicipal de Bom Lugâr
Mãranháo.

A PREFEITA MUNICIPAL DE BOil LUGAR, E3TÀDO DO ilARÂ}IHÂO rlo uso da§ atribuiçóes que
lhe co íeÍe a Lei OÍgânica do Municipio. s tendo em vista o di§posto no art. 2Ô, § 1o. da Lei no 1 0.520,
de 17 de julho de 2002. e na Lei no 8.666, de 21 de iunho de 1993 bem como a Lei Federal '10.024 de
2ô de julho de 2019,

OECRETA
CAPíTULO I

DISPOSIçÕES PRETIMINARES

PíeIsitutê Municlpd d6 3odrl Lugáí
cNPJ. 14,!28,8',15rú0ü1-52

''yí,w.t o lugar.nra.gov.brló$firofidal,;?d.828

Âno | - Ediçâo Nê 02 de 15 de Janeiío d§ 2021EXECUÍ|VO
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ES'rADO DO MÀIt{f,iHAO
PI{§TEITURA TUNICIPÁL D§ BOM LUG.{R
Rr"r:l §,lanoel Se!'erü. Centrü :\dmini srati r,o

Rirbnca: e

C.ll.P.J, : 0 1.ó I 1.40f11000 l -0{ CEP: 65. 704-000
Fone: (99) 3623-10! I

Aos onze dias do mês de Maio do ano de 2015. o Sr
.\lLro\ RA STA aprovado em concurso público para o ingresso no

quâdro de Pessoal da Ádministração Pública do Município de Bom Lugar já
devidamente nomeado, toma posse nesle &to solene, para exercer em caráter efetilt'r ir

cargo de GÂRI. comprometendo-se desernpenhar sua função com zelo, obedecendo e

cunprindo as ordens de seus superiores hierâquicos, as regras preristas no Estalrir.,
d*s §ervidores Públicos Municipais de Bom Lugar e demais normâs contidâs nâs

tegislaçôes pertinentes.

Gabinete cio Prefeito }lunicipal de Bom Lugar (MA), I I de \{aio de l0 i -i.

.{ntonro \Iiranda de Melo
Prefeiro Municipal

t&,."§.ifír**§-§

'q

Ântonio Anrirade de Moura
Secreuírio MLrnicipal de Obras

Servidor(a l lnunicipàl

T[RiTí} DE POSSE
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E§TADO DO MÂF-A§HÃO
PREFEITURA N{UNICIP.di, DE BONI LUGÀR

SECRETARL{ MI- {ICIPAL DE EDUCAÇÃO E CLLTLR,\

Portaria no cie de 1998

a

A Secretária Municipal de Educação e Culrura.

R"ESOtrÍ]i:

Lotar . nran'icula
n" --.,- r -:'..- -:: -- --r.-:. -, do Quadro de Cargos Estr,futários de Secretaria
fiunicipal de Educação e Cultura, parâ ecercer suas funções no l)ovoadi:

l'IunicÍpio, nâ Escola }lunicipal-." -: --" í-=:z :.rs '-'1--i-:.i deste
tUfnO - --, 

,:-;.-. :-:: --:. _.t ,: -.:_. - 
:. I _ 

.r à

parrir da presente d âtâ.

de

Dê-se ciência e cuÍnprÀ-se.

Secretaria Municipal de Educação e CuJtura, de Bom Lugar,
de 1998.

}TARIA iLD.d PASSO§ MilDEIROS
SECRETÁRIA },{U} ICIPAL DE

EDUCAÇÃO tl CULI'LII{
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
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P!bíca:

DECRETO MTJNICIPAL N" O3O, DE 2I DE SETEMBRO DE 2O2I

A PREFEITA MUNICIPAL DE BOM LUGAR, no uso de suas atribuições que lhe
conÍêre a Lei Orgânica do Município, tendo em vista o disposto na Lei Federal n" 14.017
de29 dejunho de 2020 e Decreto Federal n' 10.464, de 17 de agosto de 2020, alterado pelo
Decreto Federal n" 10.75'l de 22 de Julho de 2021

DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS DTSPOSTÇÕES CnnarS

I - compete ao Município distribuir os subsídios mensais para a manutenção de

espaços artísticos e culturais, microempresas e pequenas empresas culturais, cooperativas.
instituições e organizações culturais comunitárias que tiveram as suas atividades
interrompidas por força das medidas de isolamento social, emobserv'ância ao disposto no

inciso II do caput do art. 2'da Lei n' 14.017. de 2020; e

r - cômpete ao Município elaborar e publicar editais, chamadas públicas ou outros
instrumentos aplicáveis para prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor

cultural, manutenção de agentes, de espaços, de iniciativas, de cursos, de produções. de

desenvolvimento de atividades de economia criariva e de economia solidária, de produções

audiovisuais, de maniÍ'estações culturais, e realização de atividades artísticas e culturais que

possam ser transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes sociais e oulras
platafomras digitais. em observância ao disposto no in* iso III do caput rh) trt. l" Jü | ci n"

S.,

l;1.()l 7 de 2020

Regulamenta no Município de Bom Lugar a

Lei Federal n" 14.017, de 29 de junho de 2020, que

dispõe sobre as ações emergenciais destinadas ao

setor cultural a serem adotadas em decorrência dos

efeitos econômicos e sociais da pandemia da covid-
19, regulamentada pelo Decreto Federaln' 10.464,

de 17 de agosto de 2020, alterado pelo Decreto

Federal n'10.75I de22 de Julho de 2021.

AÍ. l'- Este Decreto dispõe sobre regras e procedimentos de execução da Lei
Federal no 14.017 de 29 dejuúo de 2020, que dispõe sobre as ações emergenciais
destinadas ao setor cultural a serem adotadas em decorrência dos efeitos econômicos e

sociais da pandemia da covid-19.
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Parágrafo Unico - Os beneficiários dos recursos contemplados na Lei Federal no

14.017 de 29 de j unho de 2020 deverão residir no Município.

CAPÍTULO II
DO SUBSÍDIO MENSAL

Art.2'- O subsídio mensal de que trata o inciso Il do art. 2" da Lei n' 14.017, de
2020 terá valor mínimo de R$ 3.000,00 (três mit reais) e máximo de R$ 10.000,00 (dez mit
reais) em parcela única

I - Farão jus ao subsídio mensal previsto no inciso II do art. 2o da Lei no 14.017, de
2020 as entidades de que trata o referido inciso, desde que estejam com suas atividades
interrompidas e que comprovem a sua inscrição e a homologação em, no mínimo, um dos
seguintes cadastros:

a) Cadastros Estaduais de Cultura;

b) Cadastros Municipais de Cultura;

c) Cadastro Distrital de Cultura;

o) Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura;

e) Cadastros Estaduais de Pontos e Pontões de Cultura;

f) Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais;

g) Sistema de Informações Cadastrais do Artesanato Brasileiro; e

h) outros cadastros referentes a atividades culturais existentes no âmbito do ente

federativo, bem como projetos culturais apoiados nos Íermos da

dezernbro tle 1991. nos vinte e quatro meses imediatamente anteriores à data de publicação
da l. de 102()

§ 1" - As entidades de que trata o inciso [[ do art. 2" da i,ei n' 14.017. de 2020
deverão apresentar autodeclaração, da qual constarão informações sobre a interrupção de

suas atividades e indicação dos cadastros em que estiverem inscritas acompanhados da sua

homologação, quando for o caso.

§ 2'- Enquanto perdurarem os eÍ'eitos econômicos e sociais da pandemia da covid-
19 e forem executados os recursos oriundos da Lei n" 14.017, de 2020, o Município adotará
medidas que garantam inclusões e alterações nas inscrições ou nos cadastros, por meio de

autodeclaração ou de apresentação de documentos, preÍbrenoialmente de modo não
presencial.

§ 3" - O subsídio mensal previsto no inciso ll do art. 2'da Lei n" 14.017, de 2020
somente será concedido para a gestão responsável pelo espaço cultural, vedado o

recebimento cumulativo, mesmo que o beneficiário esteia inscrito em mais de um cadastro
ou seja responsável por mais de um espaço cultural.

l.ei n' 8.313 de l3 clc

in" 14.017

il í,11,

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR
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§ 4" - No prazo de cento e oitenta dias, contado da data do reinício das atividades.

considerada a análise epidemiológico-sanitária do Município de Bom Lugar, as entidades
de que trata o inciso II do caput do art. 2o ficam obrigadas a garantir como contrapartida a
realização de atividades destinadas, prioritariamente, aos alunos de escolas públicas ou de
atividades em espaços públicos de sua comunidade, de forma gratuita, inclusive
apresentações ao vivo com interação popular por meio da intemet, em intervalos regulares.
em cooperação e planejamento definido com esta Municipalidade.

§ 5'- Fica vedada a concessão do subsídio mensal previsto no inciso II do aÍ. 2" da
Lei n" 14.017, de 2020 a espaços culturais criados pela administração pública de qualquer
esfera ou vinculados a ela, bem como a espaços culturais vinculados a fundações. a
institutos ou instituições criados ou mantidos por grupos de empresas, a teatros e casas

de espeiáculos de diversões com financiamento exclusivo de grupos empresariais e a
espaços geridos pelos serviços sociais do Sistema S.

§ 6'- Fica vedada a concessão do subsídio mensal previsto no inciso II do art. 2" da
Lei n' 14.017, de 2020 a espaços culturais cuja administração seja de responsabilidade de

membros do Poder Executivo ou Legislativo Municipal.

§ 9" - As datas de pagamentos dos subsídios serão publicadas em ato especifico para

esta finalidade através de Decreto Municipal publicado em Diário Oficial.

Art. 3' - Para fins do disposto neste Decreto. consideram-se espaços culturais
aqueles organizados e mantidos por pessoas, organizações da sociedade civil, empresas

culturais, organizações culturais comunitárias, cooperativas com finalidade cultural e

instituiçôes culturais, com ou sem fins lucrativos. que sejam dedicados a realizar atividades
artísticas e culturais, tais como:

I - pontos e pontões de cultura;

II - teatros

independentes;

III - escolas de música, de capoeira e de artes e estúdios,

companhias e escolas de dança;

IV - circos;

v - cineclubes;

vt - centros culturais, casas de cultura e centros de

tradição regionais;

VII - museus comunitiírios, centros de memória e

patrimônio;
v r - bibliotecas comuniüírias;

lx - espaços culturais em

comunidades indígenas;

X - centros aÍtísticos e culturais afro-brasileiros;

XI - comunidades quilombolas;

xr - espaços de povos e comunidades tradicionaisl
xrtt - festas populares, inclusive o Camaval e o São João, e outras de caráter regional;
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a-
xtv - teatro de rua e demais expressões artisticas e culturais reali
públicos:

XV - livrarias, editoras e sebos;

XVI - empresas de diversão e produção de espetáculos;

XVII - estúdios de fotografia;
xvttt - produtoras de cinema e audiovisual;
xtx - ateliês de pintura, moda, design e artesanato;

XX - galerias de aÍe e de fotografias;

xxr - feiras de aÍe e de artesanato;

xxtt - espaços de apresentação musical;

xxlr- espaços de literatura, poesia e literatura de cordel;

xxrv - espaços e centros de cultura alimentar de base comunitaria, agroecológica e

de culturas originárias, tradicionais e populares; e

xxv
outros espaços e atividades aÍísticos e culturais validados nos cadastros a que se

refere o art. 6o-

Seção I
Da Comissão de Seleção e Avaliação

Art. 4'- Fica criada a Comissão de Seleção e Avaliação dos Espaços Culturais da

Lei Aldir Blanc, o Poder Público Municipal designará, em ato especíÍlco do chefe do Poder

Executivo, os integrantes que comporão a Comissão.

§ le - A Comissão de Seleção e Avaliação dos Espaços Culturais da Lei Aldir Blanc

será composta por pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego

permanente do quadro de pessoal, composta a comissão por mínimo de 03 (três) membros.

§ 2e - Para subsidiar seus trabalhos. a comissão de seleção poderá solicitar

assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse colegiado.

§ 3e - Fica vedada a participação na Comissão, servidores, empregados públicos que

tenham paÍicipado nos últimos cinco anos, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro

ou empregado de qualquer proponente alcançado pela Lei Aldir Blanc.

5 4e - Caberá a esta mesma Comissão funcionar como Comissão de Avaliação de

Prestação de Contas dos recursos transferidos.

CAPITULO III
DOS EDITAIS, DAS CHAI\IADAS PÚBLICAS E DE

OUTROS INSTRUMENTOS APLICÁVEIS
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Seção I
Do Processo de Seleção do Chamamento Público

Rirbnca: GE>-

Art.5'- O Município de Bom Lugar poderá elaborar e publicar editais, chamadas
públicas ou outros instrumentos aplicáveis. de que trata o inciso III do caput do art. 2' da
Lei Federal 14.01712020, por intermédio de seus programas de apoio e financiamento à
culturajá existentes ou por meio da criação de programas específicos.

§ le - A previsão da quantidade de beneficiários constará no Edital de chamamento
público.

Art.6" - O edital de chamamento público especificará. no mínimo

t- a programação orçamentária;
tt - o objeto da parceria com indicação da política, do plano, do programa ou da
ação correspondente;
III - a data. o prazo, íls condições, o local e a forma de apresentação das
propostas;
IV - as condições para interposição de recurso administrativo no âmbito do
processo de seleção;
V - o valor de referência para a realização do objeto, no termo de parceria
cultural;
VI - a previsão de contrapartida em bens e serviços se for o caso.

VII - a minuta do instrumento de parceria;
VIII- as medidas de acessibilidade para pessoas com deficiência ou
mobilidade reduzida e idosos, deacordo com as características do objeto
da parceria; e
IX - as datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas. inclusive no que

se refere à metodologiade pontuação e ao peso atribuído a cada um dos critórios
estabelecidos. se for o caso.

§ le - Os critérios de julgamento de que trata o inciso lX do caput. deste artigo.
deverão abranger. nomínimo, o grau de adequação da proposta:

I - aos objetivos da política, do plano, do programa ou da ação em que

se insere a parceria; e

II - ao valor de relerência ou teto constante do edital.

§ 2e - Para celebração de parcerias. poderão ser privilegiados critérios de
julgamento como inovação ecriatividade, conforme previsão no edital.

§ 3e - O órgão ou a entidade da Administração Pública Municipal deverá assegurar
que o valor de referência ou o teto indicado no edital seja compatível com o objeto da
parceria, o que pode ser realizado por qualquer meio que comprove a estimativa do valor
especificado.

r
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Rirbnca:

Art.7" - O chamamento público será amplamente divulgadono o 1C

Eletrônico do Município.

Art, 8' - O prazo para a apresentação de propostas será de, no mâximo, vinte dias,
contado da data depublicação do edital.

AÍ. 9' - O processo de seleção abrangerá a avaliação das propostas, a divulgação e

a homologaçào dos resultados.

§ le - As propostas serão classificadas de acordo com os critérios de julgamento

estabelecidos no edital.

§ 2e - Será eliminado o proponente cuja proposta esteja em desacordo com os

termos do edital ou quenão contenha as seguintes informações:

r- a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto
proposto;

It - as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que

aferirão o cumprimentodas metas quando regidos no Edital.
ll - os priúos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e

IV - o valor global especificado pela administração
municipal.

Art. ll - A Administração Pública Municipal divulgará o resultado preliminar do

processo de seleção no seu sítio eletrônico oficial.

Art. 12 - O Proponente poderá apresentar recurso contra o resultado preliminar, no

prazo de cinco dias uteis, contado da publicação da decisão, ao colegiado que a proferiu.

§ le - Os recursos serão apresentados por oficio dirigido à comissão.

§ 20 - Não caberá novo recurso da decisão do recurso previsto neste artigo

Seção III
Da Comissão de Seleção e Julgamento

AÉ. 10 - A avaliação das propostas terá caráter eliminatório e classificatório.

Seção II
Da divulgação e da homologação de resultados

Art. 13 - Após o Íânsito em julgado do último recurso previsto nesta

regulamentação. a Administração Pública Municipal deverá homologar e divulgar, no seu

Diário Oficial Eletrônico as decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do

processo de seleção.

I
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Art. 14 - Fica criada a Comissão de Seleção e Julgamento amentos

§ le - A Comissão de Seleção e Julgamento de Chamamentos Públicos será

composta por pelo menos um servidor ocupante de cargo efetilo ou emprego permanente

do quadro de pessoal. composta a comissão por minimo de 03 (três) membros.

§ 2s - Para subsidiar seus trabalhos, a comissão de seleção poderá solicitar

assessoramento tócnico de especialista que não seja membro desse colegiado.

§ 3e - Fica vedada a participação na Comissão, servidores, empregados públicos que

teúam participado nos últimos cinco anos, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro

ou empregado de qualquer proponente alcançado pela Lei Aldir Blanc.

§ 4l - Caberá a esta mesma Comissão funcionar como Comissão de Avaliação de

Prestagão de Contas dos recursos transferidos.

CAPÍTULO IV
DAS TRA\SPARÊ\CIAS E DIVT LGAÇÕES DA AÇÕES

Art. 15 - A Administração Pública Municipal deverá dar publicidade e promover a

transparência das informações relerentes à seleção e à execução das parcerias.

Aú. 16 - O órgão ou a entidade da Administração Pública Municipal divulgará
informações referentes às parcerias celebradas com os Parceiros em dados abertos e

acessíveis e deverá mânter no seu sítio eletrônico oficial a relação dos instrumentos de

parcerias celebrados.

AÍt. 17 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação

Gabinete da Prefeita Municipal de Bom Lugar, Estado do Maranhão, em 2l
de Setembro de 2021.

r
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Públicos da Lei Aldir Blanc, o Poder Público Municipal designará, em ato específico do

chefe do Poder Executivo, os integrantes que comporão aComissão.
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PORTARIA N' I 59. DE 2I DE SETEMBRO DE 202 1 . Rirbflca: @

Nomeia membros da Comissão de Seleção e

Avaliação de Chamamentos Públicos da Lei Federal

no 14.017, de 29 de juúo de 2020 "Lei Aldir Blanc"
no município de Bom Lugar e dá outras providencias.

A PREFEITA MLINICIPAL DE BOM LUGAR, ESTADO DO MARANHÀO, no uso de suas

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal,

NOMEIA:

Art. l'- Ficam nomeados para comporem a Comissão de Seleção e Avaliação de Chamamentos

Públicos da Lei Federal n' 14.017, de 29 de junho de 2020 "Lei Aldir Blanc" os seguintes

membros:

I. MARIA DO CARMO ALVES SOUSA ROSA CANDIDO - CPF: 648.447.063-49.

Matricula n'- 1411 - Presidente;

II. PATYANE MELO GOMES DE SOUSA. CPF: 024. 140.733-81 - Matricula n" 92 - Membro;

IIL DELCIO MIRANDA BEZERRA- CPF:498.954.273-87, Matricula n'334 - Membro.

§ 1' - Compete à Comissão de Seleção e Avaliação de Chamamentos Públicos julgar e processar

ejulgar os chamamentos públicos referentes ao inciso III do art. 2" da Lei Federal n' 14.017,

de 29 de junho de 2020.

§ 2o - Compete à Comissão à Avaliação dos Espaços Culturais constantes no inciso II do art. 2'
da Lei Federal n' 14.0i7, de 29 dejunho de 2020.

§ 3'- Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento

técnico de especialista que não seja membro desse colegiado.

§ 4' - Caberá a esta mesma Comissão luncionar como Comissão de Avaliação de Prestação de

Contas dos recursos transferidos.

Art. 2'- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Bom l.ugar MA en.r. 2l de setembro de 2021

.-ot ":c"P
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SECRETARTA MUN|CIPAL DE ADMTNTSTRAçÂO - EXECUTTVO - DECRETO: O3O|2O2L

DECRETO MUNICIPALN" O3O, DE 21 DE SETEMBRO DE 2021

Regulamênta no Município de Bom Lugar a Lei
Federal no 14.017, de 29 de junho de 2020, que dispõe sobre
as ações emergenciais dêstinadas ao sêtor cultural a serem
adotadas em decorrência dos efeitos econômicos e sociais
da pandemia da covid-19, rêgulamentada pêlo Dêcrêto
Federal no 10.464, de 17 dê agosto de 2020, alterado pelo
Decreto Fedêral no í0.75í de22de Julho de 202í.

A PREFEITA MUNICIPAL DE BOM LUGAR, no uso de suas atribuiçôes que lheconfere a
Lei Orgânica do Município, tendo em vista o disposto na Lêi Federal no 14.017 de29 de junho de
2020 e Decreto Federal no 10.464, de 17 de agosto de 2020, alterado pêlo Decreto Federal no

10.751 de 22 de Julho de 2021

DECRETA:

AÉ. 1o - Este Decreto dispõe sobre regras e procedimentos de execução da Lei Federal no

14.017 de 29 dejunho de 2020, que dispóe sobre as açóes emergenciais destinadas ao setor
cultural a serem adotadas em decorrência dos eÍeitos econômicos e sociais da pandemia da
covid-19.

l- compete ao MunicÍpio distribuir os subsídios mensais para a manutenção de espaços
artísticos e culturais, microempresas e pequenas empresas culturais, cooperativas, instituiçôes e
organizações culturais comunitárias que tiveram as suas atividades interrompidas por força das
medidas de isolamento social, emobservância ao disposto no inciso ll do caput do art. 20 da Lei no

14.O17 de 2020: e

ll - compete ao Município elaborar e publicar editais, chamadas públicas ou outros
instrumentos aplicáveis para prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor cultural,
manutenção de agentes, de espaços, de iniciativas, de cursos, de produções, de desenvolvimento
de atividades de economia criativa e de economia solidária, de produções audiovisuais, de
manifestações culturais, e realização de atividades artísticas e culturais que possam ser
transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes sociais e outras plataformas
digitais, em observância ao disposto no inciso lll do caput do art. 20 da Lei no 14.01 7. de 2020.
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Parágrafo Único - Os beneficiários dos recursos contêmplados na Lei Federal no 14.017
de 29 de lunho de 2020 deverão residir no MunicÍpio.

CAPíTULO II
DO SUBSiDIO MENSAL

Art. 20 - O subsídio mensal de que trata o inciso ll do art. 20 da Lei no 14.017, de 2020 terá
valor mínimo de R$ 3.000,00 (três mil reais) e máximo de R$ 10.000,00 (dez mil reais) em parcela
ú nica

I - Farão jus ao subsídio mensal previsto no inciso ll do art. 2o da Lei no 14.017, de 2020 as
entidades de que trata o referido inciso, desde que estejam com suas atividades interrompidas e
que comprovem a sua inscrição e a homologação em, no mínimo, um dos seguintes cadastros:

a)Cadastros Estaduais de Cultura;

b)Cadastros [/unicipais de Cultura;

c)Cadastro Distrital de Cultura;

d)Cadastro Nacional de Pontos e Pontóes de Cultura;

e)Cadastros Estaduais de Pontos e Pontões de Cultura;

f) Sistema Nacional de lnformações e lndicadores Culturais;

g)Sistema de lnformações Cadastrais do Artesanato Brasileiro; e

h) outros cadastros referentes a atividades culturais existentes no âmbito do ente
Íederativo, bem como projetos culturais apo iados nos termos da Lel no 8.3'l 3 de 23 de dezembro
de 199í, nos vinte e quatro meses imediatamente anteriores à data de publicação da Lei no

14.O17 de 2020

§ 10 - As entidades de que trata o inciso ll do arf.2o da Lei no 14.017, de 2020 deverão
apresentar autodeclaração, da qual constarão informações sobre a interrupção de suas atividades
e indicação dos cadastros em que estiverem inscritas acompanhados da sua homologação,
quando for o caso.

§ 20 - Enquanto perdurarem os efeitos econômicos e sociais da pandemia da covid-19 e
forem executados os recursos oriundos da Lei no 14.017, de 2020
<http://wvw.planalto.gov.br/ccivil_031_ato2019-2O22l202OlleilL|4O l7.htm>, o lVlunicípio adotará
medidas que garantam inclusões e alteraçóes nas inscrições ou nos cadastros, por mêio de
autodeclaração ou de apresentação de documentos, preíerencialmente de modo não presencial.

§ 3o - O subsídio mensal previsto no inciso ll do art. 20 da Lei no 14.O17, de 2O20 somente
será concedido para a gestão responsável pelo espaço cultural, vedado o recebimento cumulativo,
mesmo que o beneficiário esteja inscrito em mais de um cadastro ou seja responsável por mais de
um espaço cultural.

§ 4o - No prazo de cento e oitenta dias, contado da data do reiníclo das atividades,
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considerada a análise epidemiológico-sanitária do Município de Bom Lugar, as entrdades de que
trata o inciso ll do caput do art. 20 Íicam obrigadas a garantir como contrapartida a realização de
ativrdades destinadas, prioritariamente, aos alunos de escolas públicas ou de atividades em
espaços públicos de sua comunidade, de forma gratuita, inclusive apresentações ao vivo com
interação popular por meio da internet, em intervalos regulares, em cooperação e planejamento
deÍinido com esta Municipalidade.

§ 50 - Fica vedada a concêssão do subsÍdio mensal previsto no inciso ll do art. 2o da Lei no

14.017 , de 2020 a espaços culturais criados pela administração pública de qualquer esfera ou
vinculados a ela, bem como a espaços culturais vinculados a fundações, a institutos ou
instituições criados ou mantidos por grupos de empresas, a teatros e casas de espetáculos de
diversões com financiamento exclusrvo de grupos empresariais e a espaços geridos pelos serviços
sociais do Sistema S.

§ 6o - Fica vedada a concessâo do subsídio mensal previsto no inciso ll do art. 2o da Lei no

14.017, de 2020 a espaços culturais cuja administração seja de responsabilidade de membros do
Poder Executivo ou Legislativo Ívlunicipal.

§ 9o - As datas de pagamentos dos subsídios serão publicadas em ato especifico para esla
finalidade através de Decreto Municipal publicado em Diário Oficial.

Art.3o - Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se espaços culturais aqueles
organizados e mantidos por pessoas, organizações da sociedade civil, empresas culturais,
organizações culturais comunitárias, cooperativas com finalidade cultural e instituições culturais,
com ou sem fins lucrativos, que sejam dedicados a realizar atividades artísticas e culturais, tais
como:

I - pontos e pontões de cultura;

ll - teatros independentes;
lll - escolas de música, de capoeira e de artes e estúdios, companhias e escolas de

- 93.nç,,tv - crrcos:
V - cineclu6es;
Vl - centros culturais, casas dê cultura e centros de tradição rêgionais;
Vll - museus comunitários, centros de memória e patrimônio;
Vlll- bibliotecas comunitárias;
lX - espaços culturais em comunidades indígenas;
X - centros artÍsticos e culturais afro-brasileiros;
Xl - comunidades quilombolas;
Xll - espaços de povos e comunidades tradicionais;
Xlll - festas populares, inclusive o Carnaval e o São João, e outras de caráter regional;
XIV - teatro de rua e demais expressões artísticas e culturais realizadas em espaÇos públicos;
XV - livrarias, editoras e sebos;
XVI - empresas de diversão e produção de espetáculos;
XVll - estúdios de fotografla;
XVlll - produtoras de cinema e audiovisual;
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XIX - ateliês de pintura, moda, design e artesanato;
)ü - galerias de arte e de fotografias;
XXI - feiras de ârte e de artesanato;
XXll - espaÇos de apresentâção musical;
XXlll - espaços de literatura, poesia e literatura de cordel;
XXIV- espaços e centros de cultura alimentar de base comunitária, agroecológica e de culturas
originárias, tradicionais e populares; e
XXV - outros espaços e atividades artísticos e culturais validados nos cadastros a que se refere o art.
60.

Seção I

Da Comissão de Seleção e Avaliação

Art.40 - Fica criada a Comissão de Seleção e Avaliação dos Espaços Culturais da Lei Aldir
Blanc, o Poder Público Municipal designará, em ato especÍfico do cheÍe do Poder Executivo, os
integrantes que comporão a Comissão.

§ 1e - A Comissão de Seleção e Avaliação dos Espaços Culturais da Lei Aldir Blanc será
composta por pelo menos um servidor ocupante de cargo eíetivo ou emprego permanente do
quadro de pessoal, composta a comissão por mínimo de 03 (três) membros.

§ 2e - Para subsidiar seus trabalhos, a comissão de seleção poderá solicitar
assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse colegiado.

§ 3e - Fica vedada a participação na Comissão, servidores, empregados públicos que
tenham participado nos últimos cinco anos, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou
empregado de qualquer proponente alcançado pela Lei Aldir Blanc.

§ 4e - Caberá a esta mesma Comissão funcionar como Comissão de Avaliação de
PrêstaÇão de Contas dos recursos transÍeridos.

CAPíTULO III

DOS EDITAIS, DAS CHAMADAS PÚBLICAS E DE OUTROS
INSTRUMENTOS APLICÁVEIS

Seção I

Do Processo de Seleção do Chamamento Público

Art. 5o - O Ívlunicípio de Bom Lugar poderá elaborar e publicar editais, chamadas públicas
ou outros instrumentos aplicáveis, de que trata o inciso lll do caput do art. 20 da Lei Federal
14.O1712O2O, poÍ intermédio de seus programas dê apoio e financaamento à cultura já existentes ou
por meio da criação de programas específicos.

§ íe - A previsão da quantidade de beneficiários constará no Edital de chamamento público.
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Art. 6o - O edital de chamamento público especificará, no mínimo

| - a programação orçamentárta;
ll - o objeto da parceria com indicação da política, do plano, do programa ou da ação
correspondente;
lll - a data, o prazo, as condiçôes, o local e a forma de apresentação das propostas;
lV - as condições para interposição de recurso adminisÍativo no âmbito do processo
de seleção;
V - o valor de referência paâ a Íealização do objeto, no termo de parceria cultural;
Vl - a previsão de contrapartida em bens e serviços se for o caso.
Vll - a minuta do instrumento de parceria;
Vlll- as medidas de acessibilidade para pessoas com deíiciência ou mobilidade
reduzida e idosos, deacordo com as características do objeto da parceria; e
lX - as datas e os critérios de seleÇão e julgamento das propostas, inclusive no que se
refere à metodologiade pontuação e ao peso atribuÍdo a cada um dos critérios
estabelecidos, se for o caso.

§ 1e - Os critérios de julgamento de que trata o inciso lX do caput, deste artigo, deverão
abranger, nomÍnimo, o grau de adequação da proposta:

l- aos objetivos da política, do plano, do programa ou da ação em que se insere
a parceria; e
ll - ao valor de referência ou teto constante do edital.

§ 2e - Para celebração de parcerias, poderão ser privilegiados critérios de julgamenlo como
inovação ecriatividade, conforme previsão no edital.

§ 3e - O órgão ou a entidade da Administração Pública l\4unicipal deverá assegurar que o
valor de referência ou o teto indicado no edital sêja compatível com o objêto da parceria, o que
pode ser realizado por qualquer meio que comprove a estimativa do valor especificado.

Art.7o - O chamamento público será amplamente divulgado no Diário Oficial Eletrônico do
Município.

Art. 8o - O prazo para a apresentação de propostas será de, no máximo, vinte dias, contado
da data depublicaÇão do edital.

Art.9o - O processo de seleção abrangerá a avaliaÇão das propostas, a divulgação e a
homologação dosresultados.

Art. 10 - A avaliaÇão das propostas terá caráter eliminatório e classificatório.

§ 19 - As propostas serão classificadas de acordo com
êstâbelêcidos no edital.

os critérios de julgamento

DTARIO OFrCr
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§ 2e - Será eliminado o proponente cuja proposta esteja em desacordo com os termos do
edital ou que não contenha as seguintes informações:

| - a descriÇão da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto;
ll - as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão
o cumprimentodas metas quando regidos no Edital.
lll - os prazos para a execução das açÕes e para o cumprimento das metas; e
lV - o valor global especificado pela administração municipal.

Seção ll
Da divulgação e da homologação de resultados

Art. í í - A Administração Pública Municipal divulgará o resultado preliminar do processo
de seleção no seu sítio eleÍônico oficial.

Art. 12 - O Proponente poderá apresentar recurso contra o resultado preliminar, no prazo de
cinco dias uteis, contado da publicação da decisão, ao colegiado que a proferiu.

§ 2' - Não caberá novo recurso da decisão do recurso previsto neste artigo

Art. 13 - Após o trânsito êm julgado do último recurso previsto nesta regulamentação, a
Administração Pública Municipal deverá homologar e divulgar, no seu Diário Oficial Eletrônico as
decisões recursais proíeridas e oresultado deÍlnitivo do processo de seleção.

Seção lll
Da Comissão de Seleção e Julgamento

Art. 14 - Fica criada a Comissão dê Seleção e Julgamento de Chamamentos Públicos da
Lei Aldir Blanc, o Poder Público Municipal designará, em ato especííico do chefe do Poder
Executivo, os integrantes que comporão aComissão.

§ íe - A Comissão de Seleção e Julgamento de Chamamentos Públicos será composta por
pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal,
composta a comissão por mínimo de 03 (três) membros.

§ 2e - Para subsidiar seus trabalhos, a comissão de seleÇão poderá solicitar
assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse colegiado.

§ 3e - Fica vedada a participaÇão na Comrssão, servidores, empregados públicos que
tenham participado nos últimos cinco anos, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou
empregado de qualquer proponente alcançado pela LeiAldir Blanc.

§ 4e - Caberá a esta mesma Comissão funcionar como Comissão de Avaliação de
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§ 1s - Os recursos serão apresentados por ofício dirigido à comissão.
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CAPíTULO IV
DAS TRANSPARÊNCAS E DIVULGAÇOES DA AÇOES

Art. 15 - A Administração Pública I\4unicipal deverá dar publicidade e promover a
transparência das iníormações rêferentes à seleção e à execução das parcerias.

Art. 16 - O órgão ou a entidade da Administração Pública Municipal divulgará inÍormações
reÍerentes às parcerias celebradas com os Parceiros em dados abertos e acessíveis e deverá
manter no seu sítio eletrônico oficial a relação dos instrumentos de parcerias celebrados.

Gabinete da Prefeita Municipal de Bom Lugar, Estado do Maranhão, em 2í de
Setembro de 2021.

Marlene Silva Miranda
Prefeita Municipal

ij icesso Looo I

Ano lX - Edição N' 124 de 21 de Setembro de 2021EXECUTIVO
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Arl.17 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçâo.
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GABINETE DO PREFEITO - EXECUTIVO - PORÍARIA: t59l202l

PORTARIA NO 159, DE 21 DE SETEMBRO DE 2021.
Nomeia membros da Comissão de Seleção e Avaliação de

Chamamentos Públicos da Lei Federal no 14.017, de 29 de
junho de 2020 "Lei Aldir Blanc" no município de Bom Lugar e
dá outras providencias.

A PREFEITA ÍvlUNlClPAL DE BOIV LUGAR, ESTADO DO ÍVIARANHAO, no uso de suas atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal,
NON/'lElA:
Art. 10 - Ficam nomeados para compoÍem a Comissão de Seleção e Avaliação de Chamamentos
Públicos da Lei Federal no 14.O17 , de 29 de junho de 2020 "Lei Aldir Blanc" os seguintes membros:
l. IVARIA DO CARÍMO ALVES SOUSA ROSA CANDIDO- CPF: 648.447.063-49, l\,4atricula no- 1411-
Presidente;
ll. PATYANE MELO GOMES DE SOUSA, CPF: O24.140.7 3381 - Matricula no 92 - Membro,
lll. DELCIO MIRANDA BEZERRA- CPF: 498.954.273-87, Matricula no 334 - Membro.

§ 1o - Compete à Comissão de Seleção e Avaliação de Chamamentos Públicos julgar e processar e
julgar os chamamentos públicos referentes ao inciso lll do art. 2o da Lei Federal no 14.017, de 29 de
junho de 2020.
§ 2o - Compete à Comissão à Avaliação dos Espaços Culturais constantes no inciso ll do art.20 da Lei
Federal no 14.017, de 29 de junho de 2020.
§ 3o - Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico
de especialista que não seja membro desse colegiado.
§ 4o - Caberá a esta mesma Comissão funcionar como Comissão de Avaliação de Prestação de
Contas dos recursos transferidos.
Art. 2o - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Gabinete da Prefeita tvluniclpal de Bom Lugar- lvlA em, 21 de setembro de 2021.

Marlene Silva Miranda
Prefeita Municipal
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